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BOLETIM INFORMATIVO: 29/05/2020, 11H 

 

I. Resumo dos Principais Atos Legais e Regulamentares: 

 

DOU Extra 28/05: 

 

Medida Provisória 974, de 28 de maio de 2020, autoriza o Ministério da Saúde a 

prorrogar 3.592 contratos por tempo determinado de profissionais de saúde para 

exercício de atividades nos hospitais federais do Estado do Rio de Janeiro para 

atender à necessidade temporária de excepcional interesse público, aplicando-se aos 

contratos firmados a partir de 2018 e vigentes em 28/05/2020 e não podendo 

ultrapassar 30/11/2020. 

 

DOU 29/05: 

 

Lei 14.006, de 28 de maio de 2020, altera a Lei nº 13.979 2020, para autorizar, no 

prazo de 72 horas, que a Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa) autorize 

a importação e distribuição de quaisquer materiais, medicamentos, equipamentos e 

insumos da área de saúde sujeitos à vigilância sanitária sem registro na Anvisa 

considerados essenciais para auxiliar no combate à pandemia do coronavírus, desde 

que registrados por pelo menos uma das seguintes autoridades sanitárias 

estrangeiras e autorizados à distribuição comercial em seus respectivos países: 1. 

Food and Drug Administration (FDA); 2. European Medicines Agency (EMA); 3. 

Pharmaceuticals and Medical Devices Agency (PMDA); 4. National Medical Products 

Administration (NMPA). 

 

Decreto 10.384, de 28 de maio de 2020, dispõe sobre a prorrogação até 

30/09/2020 do prazo para a apresentação obrigatória para o alistamento militar 

devido ao enfrentamento da pandemia dacovid-19. 

 

Portaria CARF 13.135, de 28 de maio de 2020, altera a Portaria CARF 10.786/2020, 

que regulamenta a realização de reunião de julgamento não presencial, por 

http://www.in.gov.br/web/dou/-/medida-provisoria-n-974-de-28-de-maio-de-2020-258980057
http://www.in.gov.br/en/web/dou/-/lei-n-14.006-de-28-de-maio-de-2020-259144045
http://www.in.gov.br/en/web/dou/-/decreto-n-10.384-de-28-de-maio-de-2020-259144115
http://www.in.gov.br/en/web/dou/-/portaria-n-13.135-de-28-de-maio-de-2020-259140987


 

- 2/2 - 

videoconferência, ou tecnologia similar, prevista no art. 53, §§ 1º e 2º do Anexo II 

do Regimento Interno do CARF. 

 

Portaria Conjunta MEcon 16, de 13 de maio de 2020, prorroga, em caráter 

excepcional, prazos previstos na Portaria Conjunta SGP-Enap nº 102, de 09 de 

outubro de 2019, relativamente à Política Nacional de Desenvolvimento de Pessoas - 

PNDP, em razão do estado de emergência internacional decorrente da pandemia da 

covid-19: I - de 05/10/2020 para 13/11/2020, referente à devolução, pela Fundação 

Escola Nacional de Administração Pública - Enap ao órgão central do Sistema de 

Pessoal Civil da Administração Federal - SIPEC, do Plano Consolidado de Ações de 

Desenvolvimento, de que trata o inciso I do art. 2º da Portaria Conjunta SGP-Enap 

nº 102, de 2019; e II - de 30/11/2020 para 30/12/2020, referente à divulgação, pela 

Enap aos órgãos e entidades integrantes do SIPEC, do cronograma de atendimento 

das ações de desenvolvimento transversais, contendo as datas previstas para 

realização de cada ação, de que trata o inciso II do art. 2º da Portaria Conjunta SGP-

Enap nº 102, de 2019. 

 

Portaria DPN 22, de 26 de maio de 2020, que suspende as visitas, os atendimentos 

de advogados, as atividades educacionais, de trabalho, as assistências religiosas e 

as escoltas realizadas nas Penitenciárias Federais do Sistema Penitenciário Federal 

do Departamento Penitenciário Nacional como forma de prevenção e controle de 

riscos da COVID. 

 

Resolução Normativa ANS – RN 457, de 28 de maio de 2020, altera a Resolução 

Normativa - RN nº 428, de 07 de novembro de 2017, que dispõe sobre o Rol de 

Procedimentos e Eventos em Saúde no âmbito da Saúde Suplementar, para 

regulamentar a cobertura obrigatória e a utilização de testes diagnósticos para a 

infecção pela COVID.  

 

Portaria IPHAN 242, de 28 de maio de 2020, que altera o prazo do trabalho remoto 

dos servidores, empregados públicos, estagiários, colaboradores e prestadores de 

serviços do Iphan para a mitigação dos riscos decorrentes da doença causada pela 

COVID e estabelece suspensão de prazos processuais em tramitação. 

 

http://www.in.gov.br/web/dou/-/portaria-conjunta-n-16-de-13-de-maio-de-2020-259140174
http://www.in.gov.br/en/web/dou/-/portaria-n-22-de-26-de-maio-de-2020-259215241
http://www.in.gov.br/en/web/dou/-/resolucao-normativa-rn-n-457-de-28-de-maio-de-2020-259139688
http://www.in.gov.br/web/dou/-/portaria-n-242-de-28-de-maio-de-2020-259143562

